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APRESENTAÇÃO 

A obra Sociologia: Tempo, Indivíduo e Sociedade nos convida a refletir sobre um 
conjunto de fenômenos contemporâneos em diálogo com múltiplos saberes e perspectivas, 
desde o olhar sociológico. Figurando como jovem ciência em comparação com outros 
campos do saber, a sociologia nos permite lançar o olhar sobre temas ausentes e 
emergentes em diversos contextos.

Os capítulos que seguem estão organizados por de maneira a nos conduzir por 
essas que são ao mesmo tempo grandes questões sociológicas e a vida cotidiana como 
experimentada por múltiplos sujeitos. O binômio indivíduo/sociedade, que tem polarizado 
leituras clássicas e contemporâneas, é colocado aqui em outra perspectiva: o tempo.

Não apenas como evidência cronológica, mas como a matéria das recorrências e 
rupturas, o passar do tempo “embrulha tudo”, como bem definiu Guimarães Rosa. No nosso 
caso ele é fio condutor nas reflexões que se seguem sobre direitos, partidas, chegadas, 
acessos e interditos.

Boa leitura.

Maria Izabel Machado
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ECONOMIA CIRCULAR À MODA BRASILEIRA”;
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RESUMO: O modelo de economia linear se 
fundamenta no crescimento econômico ilimitado 
que tensiona os limites de resiliência planetária. 
Em resposta, destaca-se a economia circular que 
propõe um crescimento econômico dissociado 
do uso de recursos finitos sem geração de 
contaminantes. Todavia, o modelo circular 
não abarca os aspectos marcantes dos países 
latino-americanos. Faz-se necessário criar 
uma interface com as escolas de pensamento 
da América Latina, dentre elas, o Bem Viver, 
que propõe uma transformação civilizatória 
biocêntrica, que refunde a relação do homem 
consigo, com a comunidade e com a Natureza 
pautada nos Direitos Humanos e da Natureza. 
A partir do diálogo da economia circular com 
o Bem Viver, pode-se propor a formação de 
uma “economia circular à moda brasileira”. 
Com efeito, o presente artigo tem por objetivo 
examinar a interface da economia circular com o 
Bem Viver, a fim de aferir a interseção entre estas 
escolas para propor reflexões para a construção 
da “economia circular à moda brasileira”. Esta 
pesquisa se justifica pelo ineditismo do tema, e a 

pretensão de o Governo federal formalizar termo 
de compromisso para introduzir a economia 
circular no país. Em relação à metodologia, 
promoveu-se uma revisão bibliográfica do tema, 
que, dado o seu ineditismo, ainda são poucos 
os artigos e livros disponíveis. O artigo foi 
estruturado em 5 (cinco) capítulos que tratam da 
economia linear e seu esgotamento, da economia 
circular e o início da sua transição no Brasil, do 
Bem Viver, da aproximação e afastamento da 
economia circular com o Bem Viver e, por fim, 
da “economia circular à moda brasileira”. À título 
de conclusão, acredita-se que as reflexões sobre 
a “economia circular à moda brasileira” podem 
contribuir para o debate da transformação da 
sociedade e do Estado nacional a partir da 
convivência harmoniosa do homem consigo, 
com a comunidade e com a Natureza segundo 
os Direitos Humanos e os Direitos da Natureza, 
e da superação do modelo linear a partir da 
reorganização produtiva com reaproveitamento 
dos artefatos como regra geral. Este é o desafio 
do trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Economia Linear; 
Economia Circular; União Europeia; Bem Viver; 
Brasil.

“BRAZILIAN CIRCULAR ECONOMY”; 
AN EXPLORATORY STUDY FROM THE 

INTERFACE BETWEEN CIRCULAR 
ECONOMY AND WELL LIVING

ABSTRACT: The linear economy model is based 
on unlimited economic growth that strains the 
limits of planetary resilience. In response, the 
circular economy stands out, which proposes 
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economic growth decoupled from the use of finite resources without generating contaminants. 
However, the circular model does not cover the striking aspects of Latin American countries. 
It is necessary to create an interface with the schools of thought in Latin America, among 
them, Bem Viver, which proposes a biocentric civilizing transformation, which refuses man’s 
relationship with himself, with the community and with Nature based on Human Rights and 
from nature. From the dialogue between the circular economy and Bem Viver, it is possible 
to propose the formation of a “circular economy in the brazilian way”. In effect, this article 
aims to examine the interface of the circular economy with Bem Viver, in order to assess the 
intersection between these schools to propose reflections for the construction of the “circular 
economy in the brazilian way”. This research is justified by the novelty of the theme, and the 
intention of the Federal Government to formalize a commitment term to introduce the circular 
economy in the country. Regarding the methodology, a bibliographic review of the theme 
was promoted, which, given its originality, there are still few articles and books available. The 
article was structured in 5 (five) chapters that deal with the linear economy and its exhaustion, 
the circular economy and the beginning of its transition in Brazil, Bem Viver, the approach 
and removal of the circular economy with Bem Viver and, finally , from the “circular economy 
in the brazilian way”. In conclusion, it is believed that reflections on the “circular economy 
in the brazilian way” can contribute to the debate on the transformation of society and the 
national state from the harmonious coexistence of man with himself, with the community and 
with Nature according to Human Rights and Nature Rights, as well as overcoming the linear 
model from the productive reorganization with reuse of artifacts as a general rule. This is the 
challenge of the present work.
KEYWORDS: Linear Economic; Circular Economic; European Union; Bem Viver; Brazil.

1 | 	INTRODUÇÃO
O ciclo produtivo pautado na economia linear se fundamenta na ideia de crescimento 

econômico ilimitado com exploração sem limites de recursos naturais finitos, e, por isso, já 
ultrapassou, em muito, os limites ecológicos e de resiliência do planeta. 

A continuidade deste modelo pode, e deve ser revista, sob pena de toda a 
humanidade pagar um alto preço por esta omissão; o que, aliás, já está acontecendo. 
A geração sem precedentes de resíduos sólidos pós-consumo de embalagens em geral 
provoca uma grave crise ambiental com sério comprometimento da saúde da população.

No intuito de superar este modelo, algumas soluções estão em discussões, dentre 
elas, a economia circular, que busca promover o crescimento econômico dissociado do 
uso de recursos naturais finitos e, portanto, da geração de impactos ambientais. Trata-se, 
assim, de modelo econômico que o ciclo produtivo funciona de forma integrada com o 
sistema ecológico do planeta. 

No segundo semestre de 2020, o Governo federal submeteu à consulta pública o 
Termo de Compromisso para Implementação de Ações Voltadas à Economia Circular e 
Logística Reversa de Embalagens em Geral, a fim de introduzir a economia circular no 
país. Este Termo de Compromisso foi alvo de crítica pelos órgãos de controle institucionais 
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dada a ausência de materialização do sistema de logística reversa de embalagens em 
geral, e ainda não restou formalizado. 

Em que pese a pretensão do Governo federal, a economia circular, cujas raízes são 
europeias, não dialoga, a princípio, com os diversos aspectos que distinguem e marcam os 
países periféricos da América Latina. Com efeito, a transição para este ciclo produtivo vai 
pressupor uma interface com escolas de pensamento de raízes latino-americanas.

Destaca-se, dentre todas, o Bem Viver, que calcado em valores culturais dos povos 
e das nacionalidades indígenas andinos e dos povos indígenas guaranis brasileiros, propõe 
uma transformação civilizatória biocêntrica, que refunde a relação do homem consigo, com 
a comunidade e com a Natureza pautada nos Direitos Humanos e da Natureza, sem prejuízo 
de preconizar uma economia pós-extrativista que se divorcia da exploração mercantilista 
da natureza.

A partir da interface da economia circular com o Bem Viver, propõe-se uma reflexão 
para a construção de uma “economia circular à moda brasileira”, que proporcione não só 
a transformação da sociedade e do Estado nacional a partir da convivência harmoniosa 
do homem consigo, com a comunidade e com a Natureza segundo os Direitos Humanos 
e os Direitos da Natureza, assim como da superação do modelo linear extrativista de 
globalização policêntrico a partir da reorganização produtiva com reaproveitamento dos 
artefatos como regra geral.

Assim sendo, o presente artigo tem por objetivo examinar a aproximação e o 
afastamento da economia circular com o Bem Viver, a fim de aferir se há interface entre 
estas escolas, e, em caso positivo, como poderá contribuir para as reflexões para a 
construção da “economia circular à moda brasileira”. 

A presente pesquisa se justifica não só pelo ineditismo do tema, mas também pela 
pretensão de Governo federal formalizar Termo de Compromisso para Implementação de 
Ações Voltadas à Economia Circular e Logística Reversa de Embalagens em Geral para 
introduzir a economia circular voltada para as embalagens em geral no país. 

No tocante à metodologia, promoveu-se uma revisão bibliográfica do tema, que, 
dado o seu ineditismo, ainda são poucos os artigos e livros disponíveis

Espera-se que os resultados a serem obtidos com o presente trabalho sejam 
profícuos, e possam contribuir para o debate do processo de transição para economia 
circular na América Latina, e, assim, fomentar aproximação com as escolas de pensamento 
latino-americanas com vista à formação de uma economia circular compatível com a 
realidade desta região. Este é o desafio do presente trabalho.

2 | 	ECONOMIA LINEAR E SEU ESGOTAMENTO
A noção de economia linear se confunde com o modelo econômico industrial, cujo 
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florescimento ocorreu a partir da Revolução Industrial. Todavia, defende-se, sob o viés da 
globalização, que este ciclo produtivo linear teve seu embrião na Era do Imperialismo, que 
inaugurou um modelo econômico mercantilista expropriatório voltado para a exploração 
de recursos naturais e subjugação dos povos colonizados pela via bélica e cultural, e, 
guardadas as devidas proporções, perdura até os dias atuais, notadamente perante os 
países colonizados, que, hoje, são periféricos, e continuam em sua posição passiva de 
fornecedores de commoditties para os países ricos (SANTOS, 2015, p. 29).

A economia linear, portanto, segue, nos dias atuais, pautada, especialmente, pelo 
uso da matriz energética fóssil e sofre ampliação por meio do processo de globalização 
policêntrica, que, por sua vez, não se restringe à lógica do mercado, e adentra em outras 
áreas, como, por exemplo, ciência, cultura, tecnologia, saúde, área militar, transporte, 
turismo, esporte, e, em menor escala, política, legislação e assistência social (TEUBNER, 
2008, p. 329).

O modelo de economia linear se fundamenta no ciclo de produção, consumo e 
descarte. Ou seja, promove-se, inicialmente, a intensa extração de recursos naturais virgens, 
que, por sua vez, são processados e transformados em artefatos a partir do ciclo produtivo. 
Por conseguinte, os artefatos são postos à venda para consumo dos consumidores. Ao final 
da vida útil destes artefatos, operar-se o descarte na forma de resíduos sólidos, que, em 
regra, não são reaproveitados como matéria-prima secundária no ciclo produtivo.

E, o manejo inadequado de resíduos sólidos tem consequências diretas no espaço 
urbano, posto que a falta de prestação desse serviço ou sua insuficiência não contribuem 
para a expansão urbana. A destinação inadequada de resíduos deteriora e fomenta a 
degradação da área urbana com impactos negativos de toda a sorte para os seus moradores 
(PINTO, 2010, p.176/177). 

Da mesma forma, a gestão inadequada de resíduos sólidos vai ter impacto direto 
no ambiente natural, inclusos os recursos hídricos, e, ainda, na saúde da população, que 
pode contrair doenças a partir dos vetores encontrados nos resíduos, como, por exemplo, 
a chikungunya transmitida pelo aedes aegypti. Em outras palavras, o manejo inadequado 
de resíduos contribui para a “contaminação de mananciais, curso de água e solos, para 
o assoreamento dos rios, para as inundações e, consequentemente, para a formação 
de ambientes propícios à proliferação de agentes transmissores de diversas doenças, 
aumentando a incidência desta na população” (SAIANI E TONETO JÚNIOR, 2014, p. 46). 

Na prática, as doenças geradas a partir de vetores encontrados nos resíduos 
sólidos resultam no comprometimento laboral dos trabalhadores, que ou ficam debilitados 
e afastados dos seus postos ou deixam de atingir a produtividade e a produção estimada. 
As crianças também são afetadas por estas doenças, que não só podem comprometer 
o desenvolvimento de suas capacidades cognitivas, mas também acarretam a baixa 
frequência na escola com o estímulo à evasão escolar (SAIANI E TONETO JÚNIOR, 2014, 
p. 46).
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Indo mais adiante, o ciclo linear se pauta na ideia de crescimento econômico ilimitado 
com exploração sem limites dos recursos naturais finitos do planeta, estabelecendo-se, 
assim, uma estreita correlação entre o progresso econômico e o uso dos recursos naturais 
disponíveis. Contudo, a valoração deste progresso com a geração de bem-estar é feita 
a partir e em conformidade com o crescimento econômico. Daí porque, a metragem da 
pujança econômica de cada país é feita segundo o seu produto interno bruto (PIB), que não 
leva em consideração aspectos de cunho ambiental ou social da nação, mas, tão somente, 
as variáveis econômicas.

Todavia, o mito do crescimento econômico ilimitado se depara, hoje, com uma 
realidade fática inconteste, qual seja, a evidência dramática de deterioração humana, 
ambiental e social. Enquanto galga-se, de um lado, uma expansão de riqueza material 
dirigida pelo capital especulativo e fomentada pela globalização policêntica, encontra-se, 
de outro, os ativos financeiros fruto desse crescimento econômico concentrados nas mãos 
de alguns conglomerados poderosos; o que só reitera a face verdadeira e perversa desta 
globalização (SANTOS, 2015, p. 18/21).

É evidente que o modelo de economia linear iria, e acabou por comprometer 
seriamente os limites ambientais de resiliência do planeta. Logo, o consumo humano 
dos recursos naturais (dimensão do consumo humano) com a superação da capacidade 
biológica da Terra (dimensão da biodiversidade) acabou por ocasionar consequências 
desastrosas que resultaram em diferentes estágios de degradação ambiental no sistema 
ecológico em diversas partes do planeta – alguns, irreversíveis. Tanto é assim que “a 
‘pegada ecológica’, ferramenta de comparação entre essas duas dimensões, elaborada 
pelo WWF em 1999, constata essa alteração, e também o declínio da abundância das 
espécies que vivem nas florestas, na água doce e no mar” (KAZAZIAN, 2009, 23). 

Trata-se, portanto, de uma outra verdade inconteste evidenciada desde o 
relatório “Os Limites do Crescimento”, do Clube de Roma, que subsidiou a Conferência 
de Estocolmo, em que foi editada a Declaração de Estocolmo, e erigiu 26 princípios 
basilares para orientar e guiar os países para preservar e melhorar o meio ambiente. Esta 
Declaração pode ser considerada como o marco jurídico internacional para a preservação 
ambiental, e influenciou a elaboração de diversos diplomas constitucionais e legais dos 
países signatários, a exemplo do Brasil, que editou a Lei Federal n.º 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), e, mais tarde, acarretou no 
esverdeamento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988).

Como se não bastasse isso, a continuidade do modelo de economia linear poderá 
ocasionar, invariavelmente, outra crise mundial produtiva profunda, a exemplo do que 
ocorreu nas crises do petróleo, na década de 70. Isso porque, a ausência dos recursos 
naturais finitos, que, hoje, subsidiam esse ciclo produtivo, poderá impedir, pelo menos, a 
manutenção da máquina produtiva, que, em colapso, resultará em outra grande recessão. 

A partir e alinhada com o modelo de economia linear, surge a sociedade de 
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consumo da era da modernidade líquida. Esta sociedade pós-moderna tem a característica 
fundamental de transformar o homem-cidadão em consumidor de direito, e, agora, em 
mercadoria. O homem da era líquida é instado, desde a sua tenra idade, a consumir os 
milhões de produtos em massa despejados pelo mercado de consumo para as diferentes 
classes e tipos de consumidores. Com efeito, este homem passa a se submeter a um 
processo de recomodificação para sair da invisibilidade para ver e ser visto, e, assim, 
representar o que ele tem, e não quem é, de fato (BAUMAN, 2008, p. 200). 

Para isso, faz-se necessário fomentar, por meio de propaganda e/ou da mídia 
em geral, o estado emocional melancólico do consumidor-mercadoria, que, a partir do 
seu vazio existencial, é levado a um estado de felicidade “pontilhista”, isto é, perpétuo 
e instantâneo, mediante a busca compulsiva do consumo desenfreado com a negação 
contínua da infelicidade, seja ela qual for (BAUMAN, 2008, p. 45/46). E, isso não ocorre, 
apenas, na esfera inconsciente pessoal. Extrapola-se para o âmbito da sociedade como um 
todo, e insere-se no inconsciente coletivo, perpetuando um processo contínuo de aquisição 
de artefatos, que representa um objetivo final, um modo de vida, qual seja, consumir para 
viver, e viver para consumir. 

Em decorrência disso, a sociedade de consumo passa a gozar de uma personalidade 
narcísica, que, porém, enseja sintomas psicológicos com a geração de doenças 
identificadas, inicialmente, como neuroses sintomáticas (histeria e neuroses obsessivas). 
Todavia, estes sintomas pioraram nas últimas décadas. Evoluiu-se para as desordens de 
caráter narcisista, cujos distúrbios de personalidade estão frequentemente associados aos 
sentimentos de vazio e falta de sentido, à incapacidade de relacionamento com o outro de 
maneira profunda e significativa, à hipocondria, às fronteiras difusas do ego e à falta de um 
sentimento coeso do eu (SEVERIANO e ESTRAMIANA, 2006, p. 41/42). 

Isso, porém, não freia o ciclo produtivo linear que assegura a prosperidade 
econômica em patamares elevados. Não importa se é provocada pela depreciação ou 
desvalorização do artefato que acabou de ser lançado com o emprego da obsolescência 
programada, nem sequer se é alcançada mediante o estímulo de nova necessidade, desejo 
ou vontade compulsiva decorrente da insatisfação existencial do homem da era líquida. No 
final, acarreta-se a geração de mais resíduos sólidos, e, assim, de mais impacto ambiental. 

A título de exemplo, e levando-se em consideração os resíduos sólidos decorrentes 
de embalagens em geral, isto é, papel, plástico, metal, vidro e outros, o Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS), da Secretaria Nacional de Saneamento (SNS), 
do Ministério do Desenvolvimento Regional, da União, em seu Diagnóstico do Manejo de 
Resíduos Sólidos Urbanos de 2019, registrou, em 2019, que 1.681 Municípios brasileiros 
do total de 5.570 Municípios e o Distrito Federal se manifestaram sobre o aproveitamento 
da massa recuperada destes resíduos recicláveis. 

O SNIS informou que, em 2017, houve a recuperação de 851.785 toneladas no ano, 
representando, por conseguinte, 7,4% quilos por habitantes no ano; o que foi informado por 
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1.497 Municípios. Em 2018, o SNIS apontou que 1.546 Municípios se pronunciaram sobre 
o aproveitamento do material reciclado, e indicaram a recuperação de 923.285 toneladas 
por ano, perfazendo 7.76% quilos por habitantes no ano. Adite-se que o SNIS indicou 
que, em 2019, foram recuperadas 928.959 toneladas, perfazendo um percentual de 7,5%. 
Complementarmente, o SNIS aponta que, ainda em 2019, foram recicladas 165.304,3 
toneladas de plásticos para uma base 1.175 Municípios, resultando em um percentual de 
24,3%.

Há, portanto, uma baixa capacidade de aproveitamento, pelo país, destas 
embalagens em geral, as quais, quando são lançadas nos vazadouros a céu aberto, 
chamados, usualmente, de lixões, podem importar em contaminação do solo, do subsolo e 
do lençol freático, espraiando-se contaminantes por todo o ambiente natural com gravame 
para a saúde da população, repita-se.

O SNIS aponta que, em 2019, o país contava com 76,9% de aterros sanitários para 
um total de 5.570 Municípios brasileiros, enquanto os lixões representavam 11,7%, e os 
aterros controlados 11,5%. 

O ciclo produtivo linear segue incólume, e capitaneado pelo mercado associado ao 
capital financeiro, que recebe a chancela dos Estados nacionais. Pior, a mídia manipulada 
não dá o espaço necessário e verdadeiro para o despertar dos consumidores, e o processo 
de degradação ambiental mundial avança rapidamente sob os olhos da sociedade de 
consumo (MANZINI, 2008, p. 20).

3 | 	ECONOMIA CIRCULAR E O INÍCIO DA SUA TRANSIÇÃO NO BRASIL
Em resposta ao modelo de economia linear, surgem, dentre outras propostas de 

sua superação, a economia circular, que, em tese, pode ser compreendida como uma 
teoria guarda-chuva, vez que incorpora ao seu conceito linhas de pensamento de escolas 
surgidas desde a década de 70 até os dias atuais, valendo citar as principais: Cradle to 
Cradle; Economia de Performance ou de Desempenho; Ecologia Industrial; Economia Azul; 
Capitalismo Natural; Biomimética; e, Design Regenerativo (WEETMAN, 2019, p. 44/50). 
Todavia, a economia circular vai mais além disso. 

Propõe-se que a economia deva funcionar como e em harmonia com o metabolismo 
do planeta, em constante equilíbrio dinâmico, possibilitando, por conseguinte, a construção 
de uma economia regenerativa e restaurativa por princípio. Em outras palavras, o 
crescimento econômico passa a ser dissociado do uso de recursos naturais finitos e, 
portanto, da geração de impactos negativos, ensejando a adoção de um modelo econômico 
alinhado com a resiliência da biodiversidade do planeta.

A Fundação Ellen MacArthur, entidade internacional não governamental ligada 
ao setor de negócio, que tem contribuído bastante para construção, disseminação e 
implementação desse modelo econômico, especialmente na União Europeia, concebe 
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a economia circular como “restaurativa e regenerativa por princípio e tem como objetivo 
manter produtos, componentes e materiais em seu mais alto nível de utilidade e valor o 
tempo todo, fazendo distinção entre ciclos técnicos e biológicos” (MacArthur, 2015). 

Complementarmente, a Fundação Ellen MacArthur ressalta que a “economia circular 
é concebida como um ciclo contínuo de desenvolvimento positivo que preserva e aprimora 
o capital natural, otimiza a produtividade de recursos e minimiza riscos sistêmicos gerindo 
estoques finitos e fluxos renováveis” (MacArthur, 2015). E, por fim, conclui que “novo 
modelo econômico busca, em última instância, dissociar o desenvolvimento econômico 
global do consumo de recursos finitos” (MacArthur, 2015).

A partir da concepção de economia circular, percebe-se que este modelo econômico 
tem por objetivo primordial manter os artefatos em seu mais alto nível de utilidade e valor o 
tempo todo, fazendo-se o uso destes recursos a partir do enquadramento como nutrientes 
biológicos ou técnicos, que, por sua vez, farão parte dos respectivos ciclos biológicos ou 
técnicos (WEETMAN, 2019, p. 72).

O ciclo biológico constitui no fluxo de materiais renováveis, que são desenhados 
de maneira a reingressar, de forma segura, na bioesfera, sem toxidade, para reconstruir 
capital natural, como, por exemplo, uma madeira, que constitui um nutriente biológico, pode 
ser usado como porta para a construção de uma casa, e, depois da demolição desta casa, 
este nutriente pode ser inserido no ciclo biológico para o uso de uma mesa, e, assim, 
sucessivamente, até que, na condição de resíduo, possa ser incorporado como composto 
do processo de compostagem (WEETMAN, 2019, p. 72).

O ciclo técnico pauta-se na gestão dos estoques de materiais finitos, que também 
são previamente desenhados para circular na economia com alta qualidade no máximo 
de ciclo possíveis, mas sem retornar à bioesfera como resíduos sólidos, permanecendo, 
assim, regenerados no mesmo ciclo técnico, como, por exemplo, a embalagem de PET, 
que é composta de polipropileno e, portanto, derivada do petróleo, deve ser submetida ao 
prévio projeto de design regenerativo que permita a sua superciclagem para a geração de 
liga de plástico, e, assim, possibilitará o seu uso no processo produtivo de embalagens de 
coleta de resíduos, sem geração de rejeitos (WEETMAN, 2019, p. 72).

Ambos os ciclos possibilitam, de diferentes formas, que cada nutriente, seja biológico 
seja técnico, inserido no modelo econômico circular, reduza a necessidade de nova matéria 
prima para funcionamento do ciclo produtivo, sem embargo de possibilitar o acesso de bem 
e serviços de consumo pelos consumidores.

A Fundação Ellen MacArthur, com respaldo no objetivo primordial da economia 
circular, apresenta importantes princípios que vão nortear esse novo modelo econômico, 
sem prejuízo da adoção de princípios de ordem ambiental já estabelecidos, a saber:

- “Princípio 1: Preservar e aprimorar o capital natural controlando estoques finitos e 
equilibrando os fluxos de recursos renováveis” (MacArthur, 2015), que, em síntese, 
vai representar a desmaterialização dos produtos e serviços mediante o uso de 



 
Sociologia: Tempo, indivíduo e sociedade Capítulo 6 85

tecnologia da informação, e, quando houver a necessidade de uso de nutrientes, 
deve-se propugnar pela escolha de tecnologias e processos que utilizem recursos 
renováveis ou que apresentem melhor desempenho para inserção no ciclo biológico 
ou tecnológico, dependendo da característica do nutriente;

- “Princípio 2: Otimizar o rendimento de recursos fazendo circular produtos, 
componentes e materiais no mais alto nível o tempo todo, tanto no ciclo técnico quanto 
no biológico” (MacArthur, 2015), que, em suma, significa projetar a remanufatura, a 
renovação e a reciclagem dos nutrientes para que possam continuar em circulação 
para contribuir para a economia. Logo, esses nutrientes deverão circular, sempre 
que possível, por círculos menores (por exemplo, reparar o produto, ao invés de 
reciclá-lo) e, ainda, por ciclos consecutivos mais longos o maior tempo possível 
para intensificar a sua utilização (por exemplo, reutilizar um produto por diversas 
vezes estendo a sua vida útil ao máximo), sem prejuízo do uso em cascatas ou por 
compartilhamento desses nutrientes (por exemplo, reutilização ou compartilhamento 
de roupa de algodão, antes de ser usada no revestimento de móveis). Há que se 
fazer referência, ainda, a necessidade de estimular-se a reinserção segura dos 
nutrientes biológicos na bioesfera mediante a sua decomposição sem contaminantes 
para convolação em matéria prima para uso por outro ou novo ciclo. 

- “Princípio 3: Estimular a efetividade do sistema revelando e excluindo as 
externalidades negativas desde o princípio” (MacArthur, 2015), isto é, expor e excluir 
as externalidades negativas no sistema produtivo com a incorporação dos custos do 
controle ambiental nesse sistema desde o início, evitando-se, com isso, a acelerada 
degradação ambiental do ecossistema.

Em 2015, a Comissão da Europeia encaminhou para o Parlamentou Europeu, o 
Conselho Europeu, o Comitê Econômico e Social Europeu e, ainda, o Comitê das Regiões 
uma proposta inédita e arrojada intitulada “Fechar o Ciclo – Plano de Ação para a União 
Europeia para a Economia Circular”, que, como o nome dá a entender, representa um plano 
para acelerar a transição da economia linear para a circular no continente Europeu1. 

Complementarmente, a Comissão Europeia apresentou, em 2020, o “Novo Plano 
para a Economia Circular” que pretende criar condições para ampliar a economia circular 
por meio de oportunidades de inovação e de investimentos em modelos circulares de 
negócios e tecnologias facilitadoras; o que, em tese, contribuirá para a aceleração e a 
continuidade do processo de transição para este novo ciclo produtivo2.

Assim sendo, a União Europeia avança a passos largos para a adoção e, agora, a 
aceleração para a economia circular como uma estratégia de renovação da sua economia 
com baixo impacto e geração emprego alinhada com a sustentabilidade do planeta, 
inclusive por meio da adoção de planos setoriais específicos e da revisão de suas diretivas 
legislativas voltadas para a gestão de resíduos, especialmente. 

1 Disponível em: https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/8a8ef5e8-99a0-11e5-b3b7-01aa75ed71a1/lan-
guage-pt/format-PDF/source-113116419 - Acessado em: 20.01.2021.
2 Disponível em: https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/12095-A-new-Circular-Eco-
nomy-Action-Plan – Acessado em: 20.01.2021
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O Brasil não assumiu, oficialmente, o compromisso com a transição para a economia 
circular, porque não conta com uma política pública específica para fomentar este modelo 
produtivo cíclico. 

Todavia, o país detém um arcabouço composto de planejamentos, instrumentos 
normativos e legislação no setor de resíduos sólidos que concorrem, ainda que 
indiretamente, para a conformação da economia circular e, portanto, podem acarretar a 
sua inserção com segurança jurídica em território nacional.

Neste sentido, a Lei Federal n.º12.305, de 02 de agosto de 2010, Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), que é objeto de regulamentação pelo Decreto Federal 
n.º7.404, de 23 de dezembro de 2010, é o marco regulatório nacional para a gestão e o 
gerenciamento de resíduos sólidos, e serve de ponto de partida para a transição para a 
economia circular.

A PNRS ocupa-se da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos 
com atribuições complexas, mas individualizadas e encadeadas entre todos os atores 
atuantes no ciclo produtivo, ensejando, por conseguinte, a delimitação da responsabilidade 
destes atores também no processo de transição para a economia circular.

Em desdobramento desta responsabilidade compartilhada, a PNRS institui o sistema 
de logística reversa que incide de forma facultativa sobre os resíduos sólidos especiais 
pós-consumo, dentre eles, as embalagens em geral. Este sistema de logística reversa vai 
importar em um conjunto de ações, procedimentos e infraestruturas técnicas-operacionais 
a ser implantado e custeado pelos produtores para reinserção destes resíduos especiais 
pós-consumo no ciclo produtivo cíclico sem o desvio de resíduos.

Justamente por isso, o produtor de artefatos (leia-se, fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes), segundo a sua responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, tem a obrigação de promover o redesenho do passado deste artefato 
em sede do sistema de logística reversa, concebendo-o, desde logo, de forma que seja 
passível de reutilização e de reciclagem (art. 32, caput, §1º, incs. I até III, da PNRS); o que 
revela a indução em prol da escola de pensamento do design regenerativo, da economia 
circular, pela PNRS (ARAÚJO, 2019, p. 9/10).

Indo mais adiante, o acordo setorial de embalagens em geral, que é um instrumento 
negocial que materializa este sistema de logística reversa, conforma a atuação do produtor 
na consecução das medidas indispensáveis para o financiamento e a implementação 
deste sistema. Com isso, pode-se contribuir para a transição para a economia circular, 
pois o acordo setorial traça diretrizes técnica-operacionais sobre o processamento do ciclo 
técnico ou do ciclo biológico.

Em 27 de novembro de 2015, o Diário Oficial da União, em sua Seção 3, página 
169, trouxe a publicação do extrato do Acordo Setorial de Embalagens em Geral, que foi 
formalizado, em 25 de novembro de 2015, pela União, por intermédio do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), e pelas associações e entidades representantes das empresas arroladas 
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no Anexo I, desse acordo setorial, com a interveniência e anuência do Compromisso 
Empresarial para Reciclagem (CEMPRE), da Associação Brasileira de Embalagens 
(ABRE), da Associação Nacional dos Aparistas de Papel (ANAP), do Instituto Nacional das 
Empresas de Preparação de Sucata não Ferrosa e de Ferro e Aço (INESFA), da Associação 
Nacional de Carroceiros e Catadores de Materiais Recicláveis (ANCAT) e da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).

O Acordo Setorial de Embalagens em Geral é objeto de ação civil pública proposta 
pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e pelo Ministério Pública Federal que 
contesta, seja em sede de liminar seja em âmbito de mérito, a omissão de responsabilidade 
operacional das empresas signatárias em sede do sistema de logística reversa, assim como 
demanda a declaração de nulidade das obrigações financeiras imputadas às organizações 
de catadores e, ainda, requer o ressarcimento financeiro do Município de São Paulo pela 
consecução de atividades inerentes a este sistema3.

Em 1º de junho de 2020, o Ministério do Meio Ambiente expediu a Portaria n.º 252, 
que tornou pública o processo de consulta pública remota, no período já findo de 04 de 
junho de 2020 até 03 de julho de 2020, sobre proposta de Termo de Compromisso para 
Implementação de Ações Voltadas à Economia Circular e Logística Reversa de Embalagens 
em Geral, que será formalizado, de um lado, pela União, por intermédio do Ministério 
do Meio Ambiente, e de outro, pela “ReCircula”, que congrega as empresas signatárias 
arroladas no Anexo I, deste termo. 

Importante ressaltar que este Termo de Compromisso, após ser formalizado, 
substituirá, para todos os efeitos, as obrigações das empresas compromissárias em 
sede do Acordo Setorial de Embalagens referido (Cláusula Quinta – Da Implantação dos 
Compromissos Assumidos). Trata-se, em última análise, de uma novação da obrigação 
originalmente formada (art. 360, inc. I, da Lei Federal n.º10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
Código Civil), posto que as partes signatárias são as mesmas, e, ainda, pretende-se 
assegurar que a totalidade dos compromissos das empresas signatárias sejam sucedidos 
pelos temas relacionais a economia circular e a logística reversa de embalagens em geral 
estabelecidos neste Termo de Compromisso pelo período da sua vigência; o que, em tese, 
pode representar uma tentativa das empresas signatárias de evitar o contencioso judicial 
que é alvo o Acordo Setorial de Embalagens. 

O Termo de Compromisso, em sua Consideranda, apresenta a seguinte definição de 
economia circular, a saber: 

“conjunto de medidas que buscam redefinir a noção de crescimento, com foco 
em benefícios para toda a sociedade, envolvendo a dissociação da atividade 
econômica do consumo de recursos finitos e eliminação de resíduos por 
princípio, visando à construção de capital econômico, natural e social, com 

3 Ver: BRASIL – Justiça Federal – Seção Judiciária de São Paulo – 17ª Vara de São Paulo – Ação Civil Pública - Pro-
cesso n.º0015159-35.2016.403.6100 – Autor: Ministério Público do Estado de São Paulo e outros – Réu União e outros 
– Disponível em: http://www.jfsp.jus.br/foruns-federais/ - Acessado em 21/01/2021.
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base em três princípios: (i) eliminar resíduos e poluição; (ii) manter produtos e 
materiais em ciclos de uso; e (iii) regenerar sistemas naturais”

O Termo de Compromisso tem por finalidade estabelecer diretrizes, iniciativas e 
ações que serão realizadas pelos signatários para o desenvolvimento da economia circular 
de embalagens em geral que inserem no mercado, levando-se em consideração os objetivos 
da PNRS, especialmente: (i) não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento 
dos resíduos sólidos; (ii) estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços; (iii) incentivo à indústria de reciclagem para fomentar o uso de 
matérias-primas e insumos renováveis, recicláveis e reciclados; e, (iv) cooperação técnica 
e financeira para gestão integrada de resíduos sólidos (Cláusula Primeira – do Objeto, do 
Termo de Compromisso).

Complementarmente, a Cláusula Segunda – Da Descrição das Medidas de Fomento 
à Economia Circular de Embalagens em Geral, do Termo de Compromisso, ao dispor sobre 
a implementação progressiva de medidas voltadas para o fomento da economia circular de 
embalagens em geral, aponta o desenvolvimento das seguintes iniciativas, que seguem 
lastreadas nos aspectos técnicos e operacionais previstos no “Anexo II - Fundamentos 
e Diretrizes Técnicas”: (i) inovação na produção de embalagens em geral, que tem por 
objetivo viabilizar que as embalagens de seus produtos sejam, desde a concepção, 
desenvolvidas para reciclagem, além de ações que contribuam para a redução, reutilização 
e reciclagem de embalagens pós-consumo; (ii) fomento à cadeia de reciclagem por meio 
de ações que contribuam para o desenvolvimento da economia circular de embalagens em 
geral, que agreguem valor ao material pós-consumo e o tornem economicamente viável a 
ser reciclado, respeitadas as limitações técnicas; e, (iii) engajamento dos consumidores 
para a separação e correta destinação das embalagens pós-consumo por meio de ações 
de conscientização a serem desenvolvidas em apoio à agenda nacional de qualidade 
ambiental urbana.

O Termo de Compromisso, em sua Cláusula Terceira – Dos Compromissos das 
Compromissárias, prevê que as empresas compromissárias da ReCircula, ao promoverem 
o fomento da economia circular de embalagens em geral, comprometem-se, de forma 
conjunta, a atenderem às metas descritas nos “Anexo II - Fundamentos e Diretrizes Técnicas” 
e “Anexo III – Metas e Métricas Estimadas” mediante o cumprimento dos seguintes eixos 
de atuação: (i) 100% de reciclabilidade até 2025; (ii) aumentar progressivamente o uso de 
matéria-prima reciclada pós-consumo nas embalagens; (iii) manter e incentivar o uso de 
modelos alternativos de entrega; (iv) logística reversa de embalagens em geral. 

O Termo de Compromisso, que possui prazo de vigência de 05 anos, prorrogáveis 
automaticamente, em caso de ausência de expressa manifestação em contrário até 03 
meses antes do seu término (Cláusula Sétima – Da Vigência e Validade), será objeto 
de monitoramento, acompanhamento e reporte, anualmente, mediante apresentação 
de relatório independente que deverá ser enviado para a União (Cláusula Sexta – Do 
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Acompanhamento, Controle e Fiscalização dos Compromissos, do Termo de Compromisso).
No período de consulta pública, o Termo de Compromisso foi alvo de severas críticas, 

destacando-se, dentre todas, a Nota Técnica expedida pela Associação Brasileira dos 
Membros do Ministério Público de Meio Ambiente (ABRAMPA)4, que, a título de conclusão, 
sugeriu a rejeição integral deste Termo de Compromisso por não atender, minimamente, 
os requisitos legais estabelecidos para materialização do sistema de logística reversa de 
embalagens em geral previstos na PNRS.

Em relação as obrigações relacionadas à economia circular apontadas no Termo 
de Compromisso, a ABRAMPA, com respaldo nos estudos da Fundação Ellen MacArthur, 
aponta que este novo ciclo produtivo só terá sucesso e atingirá os seus objetivos se houver 
o atendimento das condições viabilizadoras e das condições sistemáticas favoráveis. Estas 
condições dependem de ações muito mais amplas, que envolvam a responsabilidade de 
terceiros diversos dos produtos de artefatos. Com efeito, as condições citadas deverão 
envolver (i) colaboração, (ii) revisão de incentivos, (iii) estabelecimento de regras ambientais 
internacionais adequadas, (iv) liderança por exemplo e com foco em escala e agilidade e 
(v) acesso a financiamento.

Neste sentido, a ABRAMPA aponta que o país ainda não conta com as condições 
viabilizadoras e as condições sistemáticas favoráveis para a transição para a economia 
circular. Todavia, as empresas compromissárias, independentemente destas condições, 
podem, e devem estruturar, de forma adequada, o sistema de logística reversa de 
embalagens em geral, a fim de que esta matéria-prima secundária possa ser reaproveitada, 
no mesmo ciclo ou em outro, pelo maior tempo possível, ou, se for o caso, enviado 
para a destinação final ambientalmente adequada; o que o Termo de Compromisso não 
contempla, e é um aspecto antecedente de cunho operacional de fundamental importância 
para implementação da economia circular também.

Até o presente momento, o Termo de Compromisso para Implementação de Ações 
Voltadas à Economia Circular e Logística Reversa de Embalagens em Geral ainda não foi 
formalmente formalizado.

Em 12 de novembro de 2020, o Diário Oficial da União, em sua Seção 3, veiculou 
a publicação do extrato do Termo de Compromisso para o Aperfeiçoamento do Sistema de 
Logística Reversa de Latas de Alumínio para Bebidas, que foi subscrito em 10 de novembro 
de 2020, e possui como partes, de um lado, a União, por intermédio do Ministério do Meio 
Ambiente, e, de outro, as empresas associadas à Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Latas de Alumínio (ABRALATAS) e à Associação Brasileira do Alumínio (ABAL).

O Termo de Compromisso de Latas de Alumínio tem por objetivo disciplinar o sistema 
de logística reversa de latas de alumínio, por meio do retorno após o uso pelo consumidor, 
a fim de aperfeiçoar este sistema já existente mediante garantia da continuidade da taxa 

4 Disponível em: https://abrampa.org.br/abrampa/site/index.php?ct=conteudoEsq&id=873&modulo=NOT%C3%8DCIA 
– Acessado em 21/01/2021



 
Sociologia: Tempo, indivíduo e sociedade Capítulo 6 90

elevada de reciclagem, melhoria da eficiência do sistema e, ainda, fortalecimento da 
conscientização ambiental da população e dos gestores públicos. 

O Termo de Compromisso de Latas de Alumínio promove uma novação em relação 
ao acordo setorial de embalagens em geral, posto que o primeiro, o termo de compromisso, 
sucederá todos os demais instrumentos setoriais de logística reversa na esfera nacional, 
estadual e regional, inclusive este último, o acordo setorial; o que se alinha à pretensão 
do Termo de Compromisso para Implementação de Ações Voltadas à Economia Circular e 
Logística Reversa de Embalagens em Geral.

Sem prejuízo das críticas apontadas pela ABRAMPA sobre a proposta do Governo 
federal para introdução da economia circular no setor de embalagens em geral, é certo 
que esta transição para o novo ciclo produtivo, cujas raízes são europeias, não dialoga, 
a princípio, com os diversos aspectos que distinguem e marcam os países periféricos da 
América Latina, em especial o Brasil; o que será aprofundado adiante.

Surge, assim, outro desafio específico a ser superado na transição para a economia 
circular na América Latina, que pode, e deve envolver a interface deste novo ciclo produtivo 
com as escolas de pensamento alinhadas com as raízes latino-americanas. Dentre elas, 
destaca-se o Bem Viver, que é calcado nos valores culturais dos povos tradicionais e das 
florestas da América Latina, inclusive os povos indígenas guaranis brasileiros (BONIN, 
2014, p. 3); o que justifica a escolha desta escola de pensamento latino-americana.

4 | 	BEM VIVER
O Bem Viver busca abrir caminho para uma transformação civilizatória construída 

coletivamente para uma nova forma de vida em harmonia do homem com ele mesmo, com 
sua comunidade e com a Pachamama, Mãe Natureza (ACOSTA, 2016, p. 24/30). 

Não se trata de uma idealização de um melhor sistema de acumulação material, 
nem sequer um sistema distribuição ou redistribuição de bens. Menos ainda representa 
uma proposta para atender ou disfarçar o status quo desenvolvimentista excludente e 
fracassado, que, porém, domina há séculos a América Latina (ACOSTA, 2016, p. 21).

O Bem Viver, que se pauta nos princípios da reciprocidade, relacionalidade, 
complementariedade e solidariedade, constitui uma ideia, uma visão utópica em 
construção, livre de preconceitos, que possibilita a abertura de portas para a formulação de 
visões alternativas de vida com vista à superação do modelo de produção capitalista linear 
(ACOSTA, 2016, p. 24/30). 

Trata-se, assim, de bem conviver fundamentado nos Direitos Humanos e nos 
Direitos da Natureza, e não se resume a um simples bem-estar ocidental. O Bem Viver 
aposta em um futuro diferente, que pressupõe a construção de relações de intercâmbio e de 
cooperação, para que seja possível propiciar uma suficiência sustentada na solidariedade 
(ACOSTA, 2016, p. 26/27).
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Daí, o elemento chave para a compreensão do Bem Viver é voltar-se a atenção 
não somente para o homem em uma visão antropocêntrica, mas, sim, para o ser humano 
na sua relação com a comunidade e em harmonia com a Natureza a partir de uma visão 
biocêntrica. Ou seja, não está em jogo, apenas, a defesa em face da exploração da mão-
de-obra violada pela mais-valia linear. A fronteira da defesa civilizatória se alarga, e vai 
abranger a proteção em face de esquemas antropocêntricos de organização produtiva 
causadores de destruição da biodiversidade planetária (ACOSTA, 2016, p. 27/28). 

O Equador e a Bolívia, a partir das propostas revolucionárias de ruptura tradicional 
civilizatória que ganharam força política nesses países, alçaram os resultados dessas 
lutas nas suas constituições, contribuindo, assim, para dar concretude às medidas de 
implementação desse novo processo civilizatório (ACOSTA, 2016, p. 22). 

Todavia, o simples fato de ser um direito positivado na constituição não tem o 
condão de superar o sistema linear. Da mesma forma, a mera incorporação burocrática das 
dimensões e valores dos povos e comunidades indígenas andinos ou o favorecimento de 
espaços especiais pelo Estado não vai traduzir em uma transição pacífica para o Bem Viver. 
Isso vai exigir um compromisso histórico do Estado, que, ao buscar a qualificação como 
plurinacional, deverá incorporar os códigos culturais dos povos tradicionais, e abrir as portas 
para um amplo debate com vista à transição para outro modelo estatal descomprometido 
com as amarras eurocêntricas e estadunidenses (ACOSTA, 2016, p. 25/26). 

Justamente por isso, vai emergir a necessidade de construção de uma nova 
economia compatível com essa outra civilização. Esta nova economia, que segue pautada 
nos princípios citados, e, ainda, nos princípios da responsabilidade, da integralidade, da 
suficiência, da diversidade cultural, da equidade e democrático, pode, e deve buscar a 
desconstrução do racionalismo capitalista, e reconstruir alternativas para a sua superação. 
O reconhecimento e a valorização de outros saberes e práticas, inclusa a reinterpretação 
social da Natureza a partir do imaginário cultural dos povos nativos, será fundamental para 
possibilitar essa transformação racional econômica (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 136).

Daí, a proposta dessa economia alinhada ao Bem Viver vai pressupor uma 
reorganização produtiva que abandone a lógica da acumulação de bens materiais cada vez 
maior, que, por conseguinte, contribui para a devastação social e ambiental; o que, repita-
se, caracteriza o modelo de economia linear, então, vigente (ACOSTA, 2016, p. 165/166). 

Deve-se dar espaço, portanto, para uma grande transformação de base, que 
possibilite consumir diferente, melhor e, em alguns casos, menos, a fim de obter-se melhor 
resultados em qualidade de vida, inclusive. Esta nova economia solidária e sustentável vai 
demandar, ainda, a mudança do eixo de uma economia do crescimento por uma sociedade 
do crescimento, em que se busca uma crescente autodependência comunitária para 
superar o consumismo e o produtivismo, prevalecendo, sempre, as relações humanas, as 
comunitárias e as estabelecidas com a Natureza (ACOSTA, 2016, p. 165/166).

No intuito de criar condições para assentar, de forma segura, o Bem Viver, e 



 
Sociologia: Tempo, indivíduo e sociedade Capítulo 6 92

possibilitar o aprofundamento das suas premissas também no campo do racionalismo 
econômico, emerge o pós-extrativismo. (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 138).

O modelo extrativista pode representar, não sem livre de críticas, uma perpetuação 
do Imperialismo, que originou a economia linear, e mantém-se firme no domínio da América 
Latina. Trata-se de modelo desenvolvimentista baseado na exploração de recursos naturais 
e na concentração de renda, cujos resultados são exportados na forma de commodites 
para os países desenvolvidos; o que só reforça a dependência da volatilidade dos preços 
e o poder oligopolista das empresas transnacionais (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 139).

Em oposição a esse modelo, surge o movimento pós-extrativista, que nasce da 
mobilização em face do neoliberalismo e do questionamento a respeito do neoextrativismo 
(ACOSTA e BRAND, 2018, p. 140). O pós-extrativismo decorre da constatação de que 
se vive uma crise universal civilizatória, e não, apenas, uma crise econômica, financeira 
ou múltipla, razão pela qual contesta-se os padrões desenvolvimentistas de dominação 
autoritário, vertical e assimétrico do mercado mundial com suas práticas de consumir, 
produzir e gerar resíduos (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 141/142). 

Reconhece-se a insustentabilidade da perpetuação da exploração do conjunto da 
biodiversidade da Natureza com o gravame dos seus limites de resiliência. A Natureza tem 
limites de perturbações, que, obviamente, não podem se subordinar às vontades do homem. 
E, estes limites estão cada vez mais perceptíveis e insustentáveis diante da apropriação 
capitalista desenvolvimentista. Logo, a rendição perante uma realidade visível é o primeiro 
passo para impulsionar o processo de transformação da racionalidade econômica e social 
(ACOSTA e BRAND, 2018, p. 146).

O pós-extrativismo vai implicar em grandes e amplas transformações sociais, 
concentrando-se em criar condições e formas de reprodução social integrais, incluído os 
aspectos econômico e ambiental de cunho social (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 148). Para 
tanto, resgata-se o reencontro, o elo de ligação do homem com a Natureza, que se desfez 
por conta de uma concepção de vida predatória e intolerável. Com essa união, a política 
poderá recobrar uma força de atualidade capaz de superar a mercantilização da Natureza 
(ACOSTA e BRAND, 2018, p. 146). 

Assim sendo, os objetivos dessa nova economia respeitarão o funcionamento dos 
sistemas naturais, atendendo-se ao princípio da dignidade humana para conferir uma 
melhor qualidade de vida para as pessoas (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 147). Mas, não é 
só isso.

A própria pluralidade da sociedade levará a construção da liberdade, da equidade 
e da felicidade; o que possibilitará a criação de instituições e normas para desenvolver e 
consolidar uma democracia mais prolífica e radical. Com isso, abre-se espaço para reversão 
do domínio capitalista atual, cria-se poder com a legitimidade social e, ainda, provoca-se 
a revisão do pensamento do Estado a partir de uma dimensão comunitária que expanda 
a democracia direta em todos os âmbitos possíveis (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 147). 
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“É a partir daqui que se deve construir uma transição pós-extrativista nos moldes de um 
processo de democracia sem fim, em que se conjugue reforma, transformação estrutural e 
rebeldia” (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 147).

5 | 	APROXIMAÇÃO E AFASTAMENTO DA ECONOMIA CIRCULAR COM O BEM 
VIVER

A economia circular e o Bem Viver vão se aproximar na medida em que se 
apresentam como proposta de ruptura e superação do modelo desenvolvimentista linear. 
Ambas guardam relação com um conceito de bem-estar e visões de futuro a partir de uma 
sociedade desenvolvida em alinhamento com a biodiversidade do planeta, e respeito aos 
limites de resiliência da natureza. Logo, apregoam que as formas de produção devem ser 
social e ambientalmente compatíveis, a fim de conferir uma vida atrativa para todos com a 
prevalência da relação do homem consigo, com a comunidade e com a Natureza.

A economia circular, com base na Economia da Performance na vertente 
das premissas da economia social e da economia cultural, ressalta a importância, e a 
necessidade de promover-se a defesa dos direitos humanos e da geração digna de emprego 
e renda, assim como o compromisso com os valores ético-culturais decorrente da herança 
histórica e cultural dos povos (WEETMAN, 2019, p. 44/45); o que, de certo, contribuirá para 
formação desta economia regenerativa e restaurativa por princípio.

Indo ao encontro desta proposta sociocultural da economia circular, o Bem Viver 
apregoa a construção de uma nova sociedade de bases comunitária voltada para um conviver 
harmonioso com a Natureza, e, por isso, vai ensejar uma nova economia pós-extrativista 
divorciada da lógica de desenvolvimento mercantilista do capitalismo, tudo orientado 
pela prevalência dos Direitos Humanos e, mais do que isso, dos Direitos da Natureza, 
pautando-se pela materialização dos princípios da reciprocidade, da relacionalidade, da 
complementariedade e da solidariedade.

A economia circular e o Bem Viver apresentam, portanto, a necessidade de 
reorganização da produção desvinculada da dominação de mecanismos de mercado 
orientados por uma visão utilitarista de exploração, sem limites dos recursos finitos 
planetários. Esta reorganização produtiva busca respeitar o ambiente natural a partir da 
reutilização dos recursos com a reordenação em novos ciclos ecológicos, ensejando, por 
conseguinte, uma forma diferente de pensar o consumo, e, em alguns casos, consumir 
menos para resultar em melhor qualidade de vida.

Contudo, só isso não basta. O paradigma produtivista e consumista da sociedade 
de consumo da modernidade líquida precisa ser rompido. Faz-se necessário compreender 
e superar os processos compulsivos de consumo do homem desta era líquida para revelar, 
transformar e integrar o seu estado emocional melancólico. Para tanto, o processo de 
autoconhecimento agregado com a busca do self são peças essenciais e chaves para 
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assegurar o mergulho no vazio existencial humano, e trazer do inconsciente individual do 
homem para o seu consciente as ferramentas necessárias para despertar do si e, portanto, 
da sua essência (JUNG, 1980, p. 101/105) 

A partir do despertar deste novo homem, será possível estabelecer conexões com 
valores éticos e espirituais mais elevados (KRISHNAMURTI, 2018, p. 112), notadamente 
dele consigo mesmo, com a comunidade e com a Pachamama; o que sempre esteve na 
gênese da consciência cultura dos povos tradicionais, e, nesta quadra atual, constitui a 
espinhal dorsal do Bem Viver para uma transformação civilizatória que já ganhou status 
constitucional no Equador e na Bolívia.

Em suma, a economia circular apresenta e reconhece a necessidade de ruptura do 
consumismo que molda o homem- mercadoria da era da modernidade líquida, segundo a 
feliz expressão de BAUMAN, enquanto o Bem Viver complementa essa ruptura por meio 
do resgate da ligação da essência humana com a Natureza para ensejar o surgimento de 
outra sociedade, fraterna, justa, solidária e livre, em qualquer parte do planeta, segundo 
apregoa ACOSTA. 

Todavia, a interface entre a economia circular e o Bem Viver para por aí.
O Bem Viver compreende o processo histórico extrativista, mercantilista e 

segregacionista, que se baseia em um desenvolvimento linear de cunho globalizante 
policêntrico que assola a América Latina.

O Bem Viver vai de encontro não só ao status quo desenvolvimentista capitalista 
prevalecente, mas também às propostas alternativas de ruptura que se moldam a este status 
quo. Defende a necessidade de uma transformação desestabilizadoras do capitalismo e 
seus interesses para criar condições sociais que permitam o florescimento de um contexto 
social comunitário e solidário (ACOSTA e BRAND, 2018, p. 158).

Logo, o Bem Viver vai muito além da economia circular, e propõe mudanças 
estruturais no âmago da sociedade e, obviamente, do Estado para construir uma alternativa 
e evolução de vida que seja repensada a partir de um olhar holístico e sistêmico calcado nos 
Direitos Humanos e nos Direitos da Natureza, e guiada pelos princípios da reciprocidade, 
da relacionalidade, da complementariedade e da solidariedade (ACOSTA, 2016, p. 166).

6 | 	ECONOMIA CIRCULAR À MODA BRASILEIRA
O surgimento da “economia circular à moda brasileira” poderá ocorrer justamente 

da interseção entre a economia circular e o Bem Viver. Todavia, deve-se ir além para 
ressaltar a importância dos aspectos distintivos que sobressaem do Bem Viver, em razão 
das características inerente de um país latino-americano periférico como é o Brasil.

Nesse sentido, a “economia circular à moda brasileira” deverá estar pautada na 
ruptura e na superação da economia linear extrativista de cunho globalizante policêntrico, 
e propugnar pela transformação do âmago da sociedade – e, não somente de um ciclo 
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produtivo – e, por conseguinte, dos Estados nacionais, para que seja construída uma nova 
alternativa social, cultural, econômica e ambiental a partir de um olhar holístico e sistêmico 
que esteja alinhado com a biodiversidade do planeta, e respeito aos limites de resiliência 
da Natureza.

Esta nova sociedade - que orientará a atuação dos Estados nacionais, e não o 
contrário - deverá estar comprometida com os valores ético-culturais herdados dos povos 
constitutivos do país (art. 3, incs. I e II, da Constituição de República Federativa do Brasil 
de 1988), e priorizar o florescimento de uma base social comunitária e solidária para 
estabelecer uma convivência harmoniosa do homem consigo, com a comunidade e com 
a Natureza, observando-se, sempre, a prevalência dos Direitos Humanos e dos Direitos 
da Natureza com a materialização dos princípios da reciprocidade, da relacionalidade, da 
complementariedade e da solidariedade.

Em desdobramento disso, a “economia circular à moda brasileira” deverá pressupor 
a reorganização do ciclo produtivo desvinculado dos mecanismos de mercado de cunho 
mercantilista e utilitarista dos recursos finitos ambientais. Com efeito, esta nova economia 
deverá ter como regra o respeito à Natureza, e reconhecê-la como um ser vivente com 
direitos a serem assegurados em sede constitucional pelos Estados nacionais; o que 
implicará na migração do antropocentrismo alargado e esverdeado da CRFB/1988 para um 
ecocentrismo efetivo.

Justamente por isso, a “economia circular à moda brasileira” deverá inverter a logica 
atual da utilização dos recursos naturais, isto é, a utilização dos recursos naturais deverá 
ser a exceção, e a reutilização das matérias primas secundárias a regra, importando, por 
conseguinte, na inserção destes artefatos no mesmo ou em outros ciclos produtivos, pelo 
maior tempo possível, sem que haja a geração de resíduos sólidos a serem encaminhados 
para a destinação final ambientalmente adequada. 

Indo mais adiante, a nova sociedade e, ainda, os Estados nacionais, ambos 
responsáveis pela construção da “economia circular à moda brasileira”, também deverão 
comprometer-se com a ruptura da sociedade de consumo da modernidade líquida, e ofertar 
os meios necessários para assegurar que o homem mercadoria desta era líquida possa 
compreender e superar os processos compulsivos de consumo para revelar, transformar e 
integrar o seu estado emocional melancólico. 

A partir do processo de autoconhecido agregado com a busca do self, o homem 
mercadoria poderá mergulhar no seu vazio existencial, e trazer do inconsciente individual 
para o seu consciente as ferramentas necessárias para revelar a sua essência; o que 
poderá acarretar o resgate de valores éticos e espirituais mais elevados em conexão com 
a Natureza. Daí, o homem deixará ser uma mercadoria, e resgatará a sua real dignidade 
humana, podendo, assim, gozar de um estado de graça interior pleno com redução dos 
desvios de consumo que impactam o ambiente natural. Com isso, o homem poderá ter a 
clareza que até pode consumir de forma sustentável, mas não cair no consumismo vazio 
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dessa era líquida.

7 | 	CONCLUSÃO 
A economia circular propugna pela ruptura do modelo de economia linear, e reconhece 

a necessidade de superação do consumismo que orienta a vida do homem-mercadoria 
da sociedade de consumo da era da modernidade líquida. Complementarmente, o Bem 
Viver reforça essas diretrizes da economia circular, e induz o resgate da ligação deste 
homem com a Natureza para ensejar o surgimento de uma outra sociedade, fraterna, justa, 
solidária e livre.

Todavia, o Bem Viver vai além, e propõe uma mudança estrutural da sociedade 
e, por conseguinte, do Estado nacional para construir uma via alternativa com um olhar 
holístico e sistêmico alinhado com os Direitos Humanos e os Direitos da Natureza, e 
guiada pelos princípios da reciprocidade, da relacionalidade, da complementariedade e da 
solidariedade.

Tendo em vista esta interface entre a economia circular e o Bem Viver, propõe-se 
reflexões para a construção de uma “economia circular à moda brasileira”, que, por sua 
vez, pode contribuir para o debate da transformação da sociedade e do Estado nacional a 
partir da convivência harmoniosa do homem consigo, com a comunidade e com a Natureza 
segundo os Direitos Humanos e os Direitos da Natureza. 

Ademais, a “economia circular à moda brasileira” poderá importar na reordenação da 
lógica do ciclo produtivo, em que a utilização dos recursos naturais deverá ser a exceção, 
e a reutilização das matérias primas secundárias a regra, resultando, assim, na inserção 
destes artefatos no mesmo ou em outros ciclos produtivos, pelo maior tempo possível, sem 
que a geração de contaminantes de qualquer espécie. 

Indo mais adiante, a “economia circular à moda brasileira” deverá assegurar os 
meios para que o homem-mercadoria busque o processo de autoconhecido agregado com 
a busca do self, a fim de possibilitar o mergulho no vazio existencial. Com isso, este homem 
poderá trazer do inconsciente individual para o seu consciente as ferramentas necessárias 
para revelar a sua essência, importando, assim, no resgate de valores éticos e espirituais 
mais elevados em conexão com a Natureza. 

Logo, o homem poderá resgatar a sua real dignidade humana, e gozar de um 
estado de graça interior pleno com redução dos desvios de consumo que impactam o 
ambiente natural. Dessa forma, será possível ter a clareza que até pode consumir de forma 
sustentável, mas não cair no consumismo vazio dessa era líquida.
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